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12 MILHÕES DE HECTARES EM 12 CASOS REAIS
 Modelos econômicos para fomentar a restauração ecológica no Brasil

SUMÁRIO  
EXECUTIVO

INTRODUÇÃO
Já existe consenso no Brasil quanto ao potencial da ati-

vidade de restauração florestal e recuperação da vegeta-
ção nativa do País. Estruturas regulatórias, como a Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012) e o 
decreto da Política Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa (Decreto nº 8.972/2017), e estratégias, como 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 
vinculadas à Convenção da Mudança do Clima, e o Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANA-
VEG), demostram não só o compromisso do Brasil com a 
recuperação de vegetação nativa, mas também indicam 
que o País está buscando mecanismos para estimular o 
desenvolvimento de um mercado para a atividade.

Este estudo é resultado do avanço da cooperação entre 
os governos da Alemanha e do Brasil no tema da mudan-
ça do clima, conforme acordado na Declaração Conjunta 
sobre Mudança do Clima de 2015. Os governos concor-
daram em trabalhar em conjunto para contribuir com o 
objetivo de apoiar as atividades de recuperação florestal 
no Brasil. Dessa forma, a Alemanha destinou um emprés-
timo no montante de 100 milhões de euros que o banco 
alemão KfW repassará ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) para dar início a um 
novo programa de financiamento conjunto KfW/BNDES 
para projetos de recuperação de vegetação nativa. Para 
preparar este programa, o KfW financiou, com recursos 
do Ministério Federal de Cooperação Econômica e De-
senvolvimento (BMZ), o estudo aqui apresentado.

O estudo 12 milhões de hectares em 12 casos reais: 
modelos econômicos para fomentar a recuperação eco-
lógica no Brasil desenvolveu planos individuais de regula-
rização ambiental e propôs planos de investimentos para 
12 propriedades rurais brasileiras. Os investimentos ne-
cessários para promover a regularização ambiental foram 

analisados com e sem financiamento, tomando por base 
as linhas de crédito para recuperação já existentes. A aná-
lise detalhada dos 12 casos permitiu também a identifica-
ção de modelos de negócio que têm potencial de viabilizar 
investimentos em recuperação vegetal nas propriedades 
rurais. Os planos de regularização propostos para cada 
caso incluem: o projeto de restauração de vegetação nati-
va e o projeto de adequação socioambiental, baseado em 
indicadores da International Finance Corporation (IFC) e nas 
legislações federais e estaduais brasileiras.

A análise de casos reais permitiu entender as principais 
incertezas do mercado de recuperação de vegetação na-
tiva no Brasil, sobretudo de natureza microeconômica, 
identificar, na visão do proprietário rural, que condições 
precisam ser desenvolvidas para criar demanda por recu-
peração e qual o real potencial de se estimular a recupe-
ração por meio de proprietários rurais pioneiros.

Esta publicação apresenta o sumário executivo do es-
tudo em questão e traz, resumidamente, suas principais 
análises e conclusões, dando ênfase às lições aprendidas 
e possíveis caminhos a serem percorridos para fomentar o 
mercado de recuperação da vegetação no País, bem como 
recomendações para um possível programa de financia-
mento. O estudo completo conta com os planos de ade-
quação e de investimento dos casos analisados.

As principais conclusões deste estudo estão relacio-
nadas aos seguintes itens:
I.	 Formas de abordagem com o produtor;
II.	 Fatores motivacionais para proprietários de terras 

investirem em recuperação da vegetação;
III.	 Públicos-alvo e modelos de negócios;
IV.	 Avaliação dos planos de negócio;
V.	 Impacto de um programa de financiamento no  

fluxo de caixa do produtor;
VI.	 Projetos de recuperação de vegetação propostos;
VII.	 Eficiência de investimento em relação  

aos resultados socioambientais;
VIII.	 Oportunidades e desafios para um  

programa de financiamento.

O estudo completo estará disponível, em 
versão eletrônica, no site da Agroicone:  
www.agroicone.com.br 

www.agroicone.com.br
+55 11 3025-0500

O objetivo geral deste estudo foi prover informação 
de qualidade para o desenho de um programa de finan-
ciamento de projetos de recuperação da vegetação e 
adequação ambiental de propriedades rurais, que esti-
mule produtores a investir no curto prazo.

A construção dos 12 planos de investimento per-
mitiu também:
•	Entender a disposição e as condições que podem levar os pro-

dutores/proprietários rurais a investir em atividades de recu-
peração de vegetação nativa na abordagem da Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa (LPVN), tendo casos concretos como base;

•	Demonstrar e/ou quantificar os principais obstáculos que ini-
bem a demanda e o oferecimento de crédito.

Os 12 casos reais
Inicialmente, realizou-se uma análise para escolha 

dos estados foco do estudo, por meio do levantamento 
de ativos e passivos resultantes da Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, da revisão das legislações estaduais 
dos programas de regularização ambiental e do levanta-
mento do perfil de produção agropecuária e crédito rural 
no País. Após a escolha dos estados e regiões biogeo-
gráficas (biomas) a serem estudados, foram realizadas 
38 entrevistas prévias com proprietários de 5 estados 
brasileiros (BA, MS, MT, RR e SP) para formar uma lista 
longa de potenciais candidatos a participar do estudo. 
Contatos da Agroicone e de várias entidades do setor 
produtivo foram fundamentais nesta fase.

Foram analisados diversos fatores em cada um destes 
38 casos para a definição dos 12 casos, tais como: tama-
nho da propriedade, presença e tamanho do passivo da 
propriedade, demonstração de interesse em participar do 
projeto por parte dos produtores, diversidade de regiões 
biogeográficas e diferentes localidades dentro do mesmo 
estado, bem como sugestões e encaminhamentos por 
parte do BNDES e do KfW.

Uma caracterização geral dos 12 casos analisados é 
apresentada a seguir a partir dos seguintes critérios: 
unidade da federação e região biogeográfica de loca-
lização das propriedades, atividade principal, tamanho 
da propriedade e tamanho do passivo.

1. OBJETIVOS DO PROJETO E OS 12 CASOS

NOTAS:
1. Não se buscou analisar e quantificar os problemas estruturais da 
tomada de financiamentos bancários pelos produtores; somente 
produtores que possuem condições para tomar crédito bancário fo-
ram incluídos na amostra. 
2. Foco exclusivo do estudo em propriedades individuais com proje-
tos de recuperação dentro das propriedades; opções de regulariza-
ção, como a compensação de Reserva Legal (RL) em outra proprie-
dade, não foram trabalhadas. 
3. Os projetos de recuperação florestal foram propostos aos pro-
dutores pela Agroicone, muitas vezes resultando em investimentos 
acima do necessário para o cumprimento legal, mas com fins de di-
versificar e aumentar a renda dos produtores (projetos com aprovei-
tamento econômico). Salienta-se, no entanto, que a decisão de se 
fazer o investimento é unicamente do proprietário e ele deverá levar 
em conta os prazos legais já estabelecidos.
4. O estudo deu ênfase às soluções voltadas à recuperação de vege-
tação dentro da propriedade onde havia falta de vegetação nativa. 
Outros modelos com foco em soluções coletivas, com maior inte-
gração da cadeia ou liderados por entidades de classe são possíveis, 
mas necessitam de um planejamento mais centralizado, que não foi 
a ênfase dada neste estudo.

2. METODOLOGIA - ANÁLISES INDIVIDUAIS
Para cada um dos 12 casos foram realizadas 4 

diferentes análises, visando uma melhor compre-
ensão da situação atual de cada propriedade rural, 

Compilando os resultados dessas 4 análises, fo-
ram propostos planos de negócio para cada um dos 
casos, sendo o projeto de recuperação florestal ba-
seado nos déficits de vegetação de acordo com a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa, na capacidade 

de pagamento dos produtores e na necessidade de 
adequação socioambiental das propriedades, com 
ênfase em modelos com aproveitamento econômico 
das áreas a serem restauradas, como forma de gerar 
renda para os produtores. 

bem como a geração de dados socioeconômicos e 
ambientais mais precisos para a formulação dos 
planos de negócio:

1. Gerar confiança no produtor em relação à equipe 
de trabalho. As informações foram passadas com 
antecedência e de forma detalhada. Foram feitas 
visitas institucionais prévias às visitas de campo;

2. Demonstrar que os resultados da análise de 
sua propriedade são úteis, seja para conhecer 
melhor os resultados do seu negócio, seja para 
buscar financiamentos futuros. Todas as análi-
ses e planilhas elaboradas foram entregues aos 
produtores, incluindo os projetos de recuperação.

O diagrama abaixo serve de apoio para 
identificação do público-alvo. Ele foi elaborado 
com base nos resultados do estudo, ou seja, 
é um guia para seleção do público-alvo que o 
estudo aponta como mais propenso a investir 
em projetos de recuperação da vegetação.A Panorama atual -  

informações gerais
B Diagnóstico ambiental –  

Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e projeto de 
recuperação

C Adequação ambiental 
e plano de ação 
socioambiental 
(propriedade e projeto 
de recuperação)

D Estratégia financeira  
(propriedade e projeto  
de restauração)

Foram levantados os prin-
cipais dados ambientais e 
econômicos das proprie-
dades, bem como o desen-
volvimento de duas análi-
ses iniciais:
a)	Análise geográfica do 

entorno: sobreposição e 
proximidade das proprie-
dades com áreas pro-
tegidas (parques, Áreas 
de Proteção Ambiental, 
áreas indígenas, assen-
tamentos etc.);

b)	Simulação da Demons-
tração de Resultado do 
Exercício (DRE) da pro-
priedade em 2015 (valo-
res em R$).

Elaborou-se um plano de 
adequação ambiental (proje-
to de recuperação florestal) 
perante a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, de acor-
do com os déficits de Áreas 
de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL) 
para cada propriedade.
Além disso, observou-se a 
necessidade ou não de revi-
são do CAR.
Ainda, para as áreas de RL com 
aproveitamento econômico, 
foi feita a análise econômica 
de cada modelo desenvolvi-
do (custos, receitas, VPL, TIR e 
payback1) no horizonte de tem-
po de 25 anos.

Para cada caso, desenvol-
veu-se um Plano de Ade-
quação Socioambiental fun-
damentado nos requisitos 
da IFC, legislações federal e 
estaduais vigentes e acordos 
e convenções coletivas.
Os planos foram desenvolvi-
dos com base em duas ferra-
mentas de análise:
a)	Análise de risco: lista de  

requisitos socioambiental 
(adequação da propriedade);

b)	Análise de impactos positi-
vos e negativos do projeto 
de recuperação: Matriz de 
aspectos e impactos do 
projeto de recuperação flo-
restal proposto.

Desenvolveu-se planilhas fi-
nanceiras contendo o levan-
tamento dos custos e recei-
tas das atividades, bem como 
os dados gerais das proprie-
dades. Adicionando os custos 
e produtividades para as di-
ferentes técnicas de recupe-
ração florestal propostas, foi 
possível traçar uma estraté-
gia financeira individualizada 
para cada caso. Nesta estra-
tégia foi sugerida a linha de 
crédito existente para fins de 
financiamento para projetos 
de recuperação da vegetação 
mais adequada ao fluxo de 
caixa e à capacidade de paga-
mento de cada produtor.

 1VPL:  Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna De Retorno; Payback: período de retorno do capital investido (em anos).

3. LIÇÕES APRENDIDAS
A partir dos planos de negócio individuais, foi gera-

da uma análise mais abrangente com foco no com-
portamento do produtor. A seguir são apresentadas 
as principais lições aprendidas que podem influenciar, 
em um segundo passo, a criação e implantação de um 
programa de financiamento para projetos de recupe-
ração de vegetação nativa.

A.	 Abordagem com o produtor 
e principais dificuldades 
observadas no estudo

Definiu-se uma estratégia de abordagem com os 
produtores e os meios para convencê-los a colaborar 
com o projeto a partir de dois eixos centrais:

Michel Temer
Presidente da República Federativa do Brasil
José Sarney Filho
Ministro de Estado do Meio Ambiente
José Pedro de Oliveira Costa
Secretário de Biodiversidade
Carlos Alberto de Mattos Scaramuzza
Diretor do Departamento de  
Conservação de Ecossistemas
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Já existe consenso no Brasil quanto ao potencial da ati-

vidade de restauração florestal e recuperação da vegeta-
ção nativa do País. Estruturas regulatórias, como a Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012) e o 
decreto da Política Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa (Decreto nº 8.972/2017), e estratégias, como 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 
vinculadas à Convenção da Mudança do Clima, e o Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANA-
VEG), demostram não só o compromisso do Brasil com a 
recuperação de vegetação nativa, mas também indicam 
que o País está buscando mecanismos para estimular o 
desenvolvimento de um mercado para a atividade.

Este estudo é resultado do avanço da cooperação entre 
os governos da Alemanha e do Brasil no tema da mudan-
ça do clima, conforme acordado na Declaração Conjunta 
sobre Mudança do Clima de 2015. Os governos concor-
daram em trabalhar em conjunto para contribuir com o 
objetivo de apoiar as atividades de recuperação florestal 
no Brasil. Dessa forma, a Alemanha destinou um emprés-
timo no montante de 100 milhões de euros que o banco 
alemão KfW repassará ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) para dar início a um 
novo programa de financiamento conjunto KfW/BNDES 
para projetos de recuperação de vegetação nativa. Para 
preparar este programa, o KfW financiou, com recursos 
do Ministério Federal de Cooperação Econômica e De-
senvolvimento (BMZ), o estudo aqui apresentado.

O estudo 12 milhões de hectares em 12 casos reais: 
modelos econômicos para fomentar a recuperação eco-
lógica no Brasil desenvolveu planos individuais de regula-
rização ambiental e propôs planos de investimentos para 
12 propriedades rurais brasileiras. Os investimentos ne-
cessários para promover a regularização ambiental foram 

analisados com e sem financiamento, tomando por base 
as linhas de crédito para recuperação já existentes. A aná-
lise detalhada dos 12 casos permitiu também a identifica-
ção de modelos de negócio que têm potencial de viabilizar 
investimentos em recuperação vegetal nas propriedades 
rurais. Os planos de regularização propostos para cada 
caso incluem: o projeto de restauração de vegetação nati-
va e o projeto de adequação socioambiental, baseado em 
indicadores da International Finance Corporation (IFC) e nas 
legislações federais e estaduais brasileiras.

A análise de casos reais permitiu entender as principais 
incertezas do mercado de recuperação de vegetação na-
tiva no Brasil, sobretudo de natureza microeconômica, 
identificar, na visão do proprietário rural, que condições 
precisam ser desenvolvidas para criar demanda por recu-
peração e qual o real potencial de se estimular a recupe-
ração por meio de proprietários rurais pioneiros.

Esta publicação apresenta o sumário executivo do es-
tudo em questão e traz, resumidamente, suas principais 
análises e conclusões, dando ênfase às lições aprendidas 
e possíveis caminhos a serem percorridos para fomentar o 
mercado de recuperação da vegetação no País, bem como 
recomendações para um possível programa de financia-
mento. O estudo completo conta com os planos de ade-
quação e de investimento dos casos analisados.

As principais conclusões deste estudo estão relacio-
nadas aos seguintes itens:
I.	 Formas de abordagem com o produtor;
II.	 Fatores motivacionais para proprietários de terras 

investirem em recuperação da vegetação;
III.	 Públicos-alvo e modelos de negócios;
IV.	 Avaliação dos planos de negócio;
V.	 Impacto de um programa de financiamento no  

fluxo de caixa do produtor;
VI.	 Projetos de recuperação de vegetação propostos;
VII.	 Eficiência de investimento em relação  

aos resultados socioambientais;
VIII.	 Oportunidades e desafios para um  

programa de financiamento.

O estudo completo estará disponível, em 
versão eletrônica, no site da Agroicone:  
www.agroicone.com.br 

www.agroicone.com.br
+55 11 3025-0500

O objetivo geral deste estudo foi prover informação 
de qualidade para o desenho de um programa de finan-
ciamento de projetos de recuperação da vegetação e 
adequação ambiental de propriedades rurais, que esti-
mule produtores a investir no curto prazo.

A construção dos 12 planos de investimento per-
mitiu também:
•	Entender a disposição e as condições que podem levar os pro-

dutores/proprietários rurais a investir em atividades de recu-
peração de vegetação nativa na abordagem da Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa (LPVN), tendo casos concretos como base;

•	Demonstrar e/ou quantificar os principais obstáculos que ini-
bem a demanda e o oferecimento de crédito.

Os 12 casos reais
Inicialmente, realizou-se uma análise para escolha 

dos estados foco do estudo, por meio do levantamento 
de ativos e passivos resultantes da Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, da revisão das legislações estaduais 
dos programas de regularização ambiental e do levanta-
mento do perfil de produção agropecuária e crédito rural 
no País. Após a escolha dos estados e regiões biogeo-
gráficas (biomas) a serem estudados, foram realizadas 
38 entrevistas prévias com proprietários de 5 estados 
brasileiros (BA, MS, MT, RR e SP) para formar uma lista 
longa de potenciais candidatos a participar do estudo. 
Contatos da Agroicone e de várias entidades do setor 
produtivo foram fundamentais nesta fase.

Foram analisados diversos fatores em cada um destes 
38 casos para a definição dos 12 casos, tais como: tama-
nho da propriedade, presença e tamanho do passivo da 
propriedade, demonstração de interesse em participar do 
projeto por parte dos produtores, diversidade de regiões 
biogeográficas e diferentes localidades dentro do mesmo 
estado, bem como sugestões e encaminhamentos por 
parte do BNDES e do KfW.

Uma caracterização geral dos 12 casos analisados é 
apresentada a seguir a partir dos seguintes critérios: 
unidade da federação e região biogeográfica de loca-
lização das propriedades, atividade principal, tamanho 
da propriedade e tamanho do passivo.

1. OBJETIVOS DO PROJETO E OS 12 CASOS

NOTAS:
1. Não se buscou analisar e quantificar os problemas estruturais da 
tomada de financiamentos bancários pelos produtores; somente 
produtores que possuem condições para tomar crédito bancário fo-
ram incluídos na amostra. 
2. Foco exclusivo do estudo em propriedades individuais com proje-
tos de recuperação dentro das propriedades; opções de regulariza-
ção, como a compensação de Reserva Legal (RL) em outra proprie-
dade, não foram trabalhadas. 
3. Os projetos de recuperação florestal foram propostos aos pro-
dutores pela Agroicone, muitas vezes resultando em investimentos 
acima do necessário para o cumprimento legal, mas com fins de di-
versificar e aumentar a renda dos produtores (projetos com aprovei-
tamento econômico). Salienta-se, no entanto, que a decisão de se 
fazer o investimento é unicamente do proprietário e ele deverá levar 
em conta os prazos legais já estabelecidos.
4. O estudo deu ênfase às soluções voltadas à recuperação de vege-
tação dentro da propriedade onde havia falta de vegetação nativa. 
Outros modelos com foco em soluções coletivas, com maior inte-
gração da cadeia ou liderados por entidades de classe são possíveis, 
mas necessitam de um planejamento mais centralizado, que não foi 
a ênfase dada neste estudo.

2. METODOLOGIA - ANÁLISES INDIVIDUAIS
Para cada um dos 12 casos foram realizadas 4 

diferentes análises, visando uma melhor compre-
ensão da situação atual de cada propriedade rural, 

Compilando os resultados dessas 4 análises, fo-
ram propostos planos de negócio para cada um dos 
casos, sendo o projeto de recuperação florestal ba-
seado nos déficits de vegetação de acordo com a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa, na capacidade 

de pagamento dos produtores e na necessidade de 
adequação socioambiental das propriedades, com 
ênfase em modelos com aproveitamento econômico 
das áreas a serem restauradas, como forma de gerar 
renda para os produtores. 

bem como a geração de dados socioeconômicos e 
ambientais mais precisos para a formulação dos 
planos de negócio:

1. Gerar confiança no produtor em relação à equipe 
de trabalho. As informações foram passadas com 
antecedência e de forma detalhada. Foram feitas 
visitas institucionais prévias às visitas de campo;

2. Demonstrar que os resultados da análise de 
sua propriedade são úteis, seja para conhecer 
melhor os resultados do seu negócio, seja para 
buscar financiamentos futuros. Todas as análi-
ses e planilhas elaboradas foram entregues aos 
produtores, incluindo os projetos de recuperação.

O diagrama abaixo serve de apoio para 
identificação do público-alvo. Ele foi elaborado 
com base nos resultados do estudo, ou seja, 
é um guia para seleção do público-alvo que o 
estudo aponta como mais propenso a investir 
em projetos de recuperação da vegetação.A Panorama atual -  

informações gerais
B Diagnóstico ambiental –  

Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e projeto de 
recuperação

C Adequação ambiental 
e plano de ação 
socioambiental 
(propriedade e projeto 
de recuperação)

D Estratégia financeira  
(propriedade e projeto  
de restauração)

Foram levantados os prin-
cipais dados ambientais e 
econômicos das proprie-
dades, bem como o desen-
volvimento de duas análi-
ses iniciais:
a)	Análise geográfica do 

entorno: sobreposição e 
proximidade das proprie-
dades com áreas pro-
tegidas (parques, Áreas 
de Proteção Ambiental, 
áreas indígenas, assen-
tamentos etc.);

b)	Simulação da Demons-
tração de Resultado do 
Exercício (DRE) da pro-
priedade em 2015 (valo-
res em R$).

Elaborou-se um plano de 
adequação ambiental (proje-
to de recuperação florestal) 
perante a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, de acor-
do com os déficits de Áreas 
de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL) 
para cada propriedade.
Além disso, observou-se a 
necessidade ou não de revi-
são do CAR.
Ainda, para as áreas de RL com 
aproveitamento econômico, 
foi feita a análise econômica 
de cada modelo desenvolvi-
do (custos, receitas, VPL, TIR e 
payback1) no horizonte de tem-
po de 25 anos.

Para cada caso, desenvol-
veu-se um Plano de Ade-
quação Socioambiental fun-
damentado nos requisitos 
da IFC, legislações federal e 
estaduais vigentes e acordos 
e convenções coletivas.
Os planos foram desenvolvi-
dos com base em duas ferra-
mentas de análise:
a)	Análise de risco: lista de  

requisitos socioambiental 
(adequação da propriedade);

b)	Análise de impactos positi-
vos e negativos do projeto 
de recuperação: Matriz de 
aspectos e impactos do 
projeto de recuperação flo-
restal proposto.

Desenvolveu-se planilhas fi-
nanceiras contendo o levan-
tamento dos custos e recei-
tas das atividades, bem como 
os dados gerais das proprie-
dades. Adicionando os custos 
e produtividades para as di-
ferentes técnicas de recupe-
ração florestal propostas, foi 
possível traçar uma estraté-
gia financeira individualizada 
para cada caso. Nesta estra-
tégia foi sugerida a linha de 
crédito existente para fins de 
financiamento para projetos 
de recuperação da vegetação 
mais adequada ao fluxo de 
caixa e à capacidade de paga-
mento de cada produtor.

 1VPL:  Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna De Retorno; Payback: período de retorno do capital investido (em anos).

3. LIÇÕES APRENDIDAS
A partir dos planos de negócio individuais, foi gera-

da uma análise mais abrangente com foco no com-
portamento do produtor. A seguir são apresentadas 
as principais lições aprendidas que podem influenciar, 
em um segundo passo, a criação e implantação de um 
programa de financiamento para projetos de recupe-
ração de vegetação nativa.

A.	 Abordagem com o produtor 
e principais dificuldades 
observadas no estudo

Definiu-se uma estratégia de abordagem com os 
produtores e os meios para convencê-los a colaborar 
com o projeto a partir de dois eixos centrais:

Michel Temer
Presidente da República Federativa do Brasil
José Sarney Filho
Ministro de Estado do Meio Ambiente
José Pedro de Oliveira Costa
Secretário de Biodiversidade
Carlos Alberto de Mattos Scaramuzza
Diretor do Departamento de  
Conservação de Ecossistemas

Agroicone_Sumario executivo_Folder A4_8pgs_v09.indd   1 08/03/18   18:11



2017

Cerrado

3

Caatinga Mata Atlântica

Entre 100 a 500 ha

2
1

Acima de 
500 ha Até 100 ha

Entre 50 e 100 ha

3

Sem 
passivo Até 50 ha

Cacau e 
banana da terra

1 1
1

Silvicultura

Cacau e pecuária

Cerrado

3

1 1

Amazônia 
e Cerrado Amazônia

Acima de 2.000 ha

4

1

Até 
500 ha

Entre 500 
e 2.000 ha

Entre 50 e 200 ha

3
2

Acima de 
200 ha Até 50 haPecuária e grãos

1
31

Pecuária

Grãos

Cana-de-açúcar

2
1
1

Pecuária

Turismo rural, 
pomar e pasto 
abandonado

3
1
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1
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Atividade Região biogeográfica Tamanho da propriedade Tamanho do passivo
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MINISTÉRIO DO
MEIO AMBIENTE

DEFINIÇÃO DO 
PROJETO A SER 
FINANCIADO
ALAVANCAS: 

Mercado consumidor;
Garantias de preço;
Minimizar custos 
por hectare.

Fora do grupo focal

Fora do grupo focal

Compensação

Fora do grupo focal

AVALIAÇÃO DO 
PROJETO
ALAVANCAS: 

Capacidade de 
oferecer 
garantias;     
Soluções 
financeiras 
customizadas.

O negócio principal 
financia o investimento 

em restauração

ALAVANCAS: 
Boa gestão da 
propriedade rural;
Diagnóstico técnico da 
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programas 
socioambientais 
(Bonsucro, Sojaplus etc).
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DEFINIÇÃO DO 
MODELO DE NEGÓCIO
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12 MILHÕES DE HECTARES EM 12 CASOS REAIS
 Modelos econômicos para fomentar a restauração ecológica no Brasil

SUMÁRIO  
EXECUTIVO

INTRODUÇÃO
Já existe consenso no Brasil quanto ao potencial da ati-

vidade de restauração florestal e recuperação da vegeta-
ção nativa do País. Estruturas regulatórias, como a Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012) e o 
decreto da Política Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa (Decreto nº 8.972/2017), e estratégias, como 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 
vinculadas à Convenção da Mudança do Clima, e o Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANA-
VEG), demostram não só o compromisso do Brasil com a 
recuperação de vegetação nativa, mas também indicam 
que o País está buscando mecanismos para estimular o 
desenvolvimento de um mercado para a atividade.

Este estudo é resultado do avanço da cooperação entre 
os governos da Alemanha e do Brasil no tema da mudan-
ça do clima, conforme acordado na Declaração Conjunta 
sobre Mudança do Clima de 2015. Os governos concor-
daram em trabalhar em conjunto para contribuir com o 
objetivo de apoiar as atividades de recuperação florestal 
no Brasil. Dessa forma, a Alemanha destinou um emprés-
timo no montante de 100 milhões de euros que o banco 
alemão KfW repassará ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) para dar início a um 
novo programa de financiamento conjunto KfW/BNDES 
para projetos de recuperação de vegetação nativa. Para 
preparar este programa, o KfW financiou, com recursos 
do Ministério Federal de Cooperação Econômica e De-
senvolvimento (BMZ), o estudo aqui apresentado.

O estudo 12 milhões de hectares em 12 casos reais: 
modelos econômicos para fomentar a recuperação eco-
lógica no Brasil desenvolveu planos individuais de regula-
rização ambiental e propôs planos de investimentos para 
12 propriedades rurais brasileiras. Os investimentos ne-
cessários para promover a regularização ambiental foram 

analisados com e sem financiamento, tomando por base 
as linhas de crédito para recuperação já existentes. A aná-
lise detalhada dos 12 casos permitiu também a identifica-
ção de modelos de negócio que têm potencial de viabilizar 
investimentos em recuperação vegetal nas propriedades 
rurais. Os planos de regularização propostos para cada 
caso incluem: o projeto de restauração de vegetação nati-
va e o projeto de adequação socioambiental, baseado em 
indicadores da International Finance Corporation (IFC) e nas 
legislações federais e estaduais brasileiras.

A análise de casos reais permitiu entender as principais 
incertezas do mercado de recuperação de vegetação na-
tiva no Brasil, sobretudo de natureza microeconômica, 
identificar, na visão do proprietário rural, que condições 
precisam ser desenvolvidas para criar demanda por recu-
peração e qual o real potencial de se estimular a recupe-
ração por meio de proprietários rurais pioneiros.

Esta publicação apresenta o sumário executivo do es-
tudo em questão e traz, resumidamente, suas principais 
análises e conclusões, dando ênfase às lições aprendidas 
e possíveis caminhos a serem percorridos para fomentar o 
mercado de recuperação da vegetação no País, bem como 
recomendações para um possível programa de financia-
mento. O estudo completo conta com os planos de ade-
quação e de investimento dos casos analisados.

As principais conclusões deste estudo estão relacio-
nadas aos seguintes itens:
I.	 Formas de abordagem com o produtor;
II.	 Fatores motivacionais para proprietários de terras 

investirem em recuperação da vegetação;
III.	 Públicos-alvo e modelos de negócios;
IV.	 Avaliação dos planos de negócio;
V.	 Impacto de um programa de financiamento no  

fluxo de caixa do produtor;
VI.	 Projetos de recuperação de vegetação propostos;
VII.	 Eficiência de investimento em relação  

aos resultados socioambientais;
VIII.	 Oportunidades e desafios para um  

programa de financiamento.

O estudo completo estará disponível, em 
versão eletrônica, no site da Agroicone:  
www.agroicone.com.br 

www.agroicone.com.br
+55 11 3025-0500

O objetivo geral deste estudo foi prover informação 
de qualidade para o desenho de um programa de finan-
ciamento de projetos de recuperação da vegetação e 
adequação ambiental de propriedades rurais, que esti-
mule produtores a investir no curto prazo.

A construção dos 12 planos de investimento per-
mitiu também:
•	Entender a disposição e as condições que podem levar os pro-

dutores/proprietários rurais a investir em atividades de recu-
peração de vegetação nativa na abordagem da Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa (LPVN), tendo casos concretos como base;

•	Demonstrar e/ou quantificar os principais obstáculos que ini-
bem a demanda e o oferecimento de crédito.

Os 12 casos reais
Inicialmente, realizou-se uma análise para escolha 

dos estados foco do estudo, por meio do levantamento 
de ativos e passivos resultantes da Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, da revisão das legislações estaduais 
dos programas de regularização ambiental e do levanta-
mento do perfil de produção agropecuária e crédito rural 
no País. Após a escolha dos estados e regiões biogeo-
gráficas (biomas) a serem estudados, foram realizadas 
38 entrevistas prévias com proprietários de 5 estados 
brasileiros (BA, MS, MT, RR e SP) para formar uma lista 
longa de potenciais candidatos a participar do estudo. 
Contatos da Agroicone e de várias entidades do setor 
produtivo foram fundamentais nesta fase.

Foram analisados diversos fatores em cada um destes 
38 casos para a definição dos 12 casos, tais como: tama-
nho da propriedade, presença e tamanho do passivo da 
propriedade, demonstração de interesse em participar do 
projeto por parte dos produtores, diversidade de regiões 
biogeográficas e diferentes localidades dentro do mesmo 
estado, bem como sugestões e encaminhamentos por 
parte do BNDES e do KfW.

Uma caracterização geral dos 12 casos analisados é 
apresentada a seguir a partir dos seguintes critérios: 
unidade da federação e região biogeográfica de loca-
lização das propriedades, atividade principal, tamanho 
da propriedade e tamanho do passivo.

1. OBJETIVOS DO PROJETO E OS 12 CASOS

NOTAS:
1. Não se buscou analisar e quantificar os problemas estruturais da 
tomada de financiamentos bancários pelos produtores; somente 
produtores que possuem condições para tomar crédito bancário fo-
ram incluídos na amostra. 
2. Foco exclusivo do estudo em propriedades individuais com proje-
tos de recuperação dentro das propriedades; opções de regulariza-
ção, como a compensação de Reserva Legal (RL) em outra proprie-
dade, não foram trabalhadas. 
3. Os projetos de recuperação florestal foram propostos aos pro-
dutores pela Agroicone, muitas vezes resultando em investimentos 
acima do necessário para o cumprimento legal, mas com fins de di-
versificar e aumentar a renda dos produtores (projetos com aprovei-
tamento econômico). Salienta-se, no entanto, que a decisão de se 
fazer o investimento é unicamente do proprietário e ele deverá levar 
em conta os prazos legais já estabelecidos.
4. O estudo deu ênfase às soluções voltadas à recuperação de vege-
tação dentro da propriedade onde havia falta de vegetação nativa. 
Outros modelos com foco em soluções coletivas, com maior inte-
gração da cadeia ou liderados por entidades de classe são possíveis, 
mas necessitam de um planejamento mais centralizado, que não foi 
a ênfase dada neste estudo.

2. METODOLOGIA - ANÁLISES INDIVIDUAIS
Para cada um dos 12 casos foram realizadas 4 

diferentes análises, visando uma melhor compre-
ensão da situação atual de cada propriedade rural, 

Compilando os resultados dessas 4 análises, fo-
ram propostos planos de negócio para cada um dos 
casos, sendo o projeto de recuperação florestal ba-
seado nos déficits de vegetação de acordo com a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa, na capacidade 

de pagamento dos produtores e na necessidade de 
adequação socioambiental das propriedades, com 
ênfase em modelos com aproveitamento econômico 
das áreas a serem restauradas, como forma de gerar 
renda para os produtores. 

bem como a geração de dados socioeconômicos e 
ambientais mais precisos para a formulação dos 
planos de negócio:

1. Gerar confiança no produtor em relação à equipe 
de trabalho. As informações foram passadas com 
antecedência e de forma detalhada. Foram feitas 
visitas institucionais prévias às visitas de campo;

2. Demonstrar que os resultados da análise de 
sua propriedade são úteis, seja para conhecer 
melhor os resultados do seu negócio, seja para 
buscar financiamentos futuros. Todas as análi-
ses e planilhas elaboradas foram entregues aos 
produtores, incluindo os projetos de recuperação.

O diagrama abaixo serve de apoio para 
identificação do público-alvo. Ele foi elaborado 
com base nos resultados do estudo, ou seja, 
é um guia para seleção do público-alvo que o 
estudo aponta como mais propenso a investir 
em projetos de recuperação da vegetação.A Panorama atual -  

informações gerais
B Diagnóstico ambiental –  

Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e projeto de 
recuperação

C Adequação ambiental 
e plano de ação 
socioambiental 
(propriedade e projeto 
de recuperação)

D Estratégia financeira  
(propriedade e projeto  
de restauração)

Foram levantados os prin-
cipais dados ambientais e 
econômicos das proprie-
dades, bem como o desen-
volvimento de duas análi-
ses iniciais:
a)	Análise geográfica do 

entorno: sobreposição e 
proximidade das proprie-
dades com áreas pro-
tegidas (parques, Áreas 
de Proteção Ambiental, 
áreas indígenas, assen-
tamentos etc.);

b)	Simulação da Demons-
tração de Resultado do 
Exercício (DRE) da pro-
priedade em 2015 (valo-
res em R$).

Elaborou-se um plano de 
adequação ambiental (proje-
to de recuperação florestal) 
perante a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, de acor-
do com os déficits de Áreas 
de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL) 
para cada propriedade.
Além disso, observou-se a 
necessidade ou não de revi-
são do CAR.
Ainda, para as áreas de RL com 
aproveitamento econômico, 
foi feita a análise econômica 
de cada modelo desenvolvi-
do (custos, receitas, VPL, TIR e 
payback1) no horizonte de tem-
po de 25 anos.

Para cada caso, desenvol-
veu-se um Plano de Ade-
quação Socioambiental fun-
damentado nos requisitos 
da IFC, legislações federal e 
estaduais vigentes e acordos 
e convenções coletivas.
Os planos foram desenvolvi-
dos com base em duas ferra-
mentas de análise:
a)	Análise de risco: lista de  

requisitos socioambiental 
(adequação da propriedade);

b)	Análise de impactos positi-
vos e negativos do projeto 
de recuperação: Matriz de 
aspectos e impactos do 
projeto de recuperação flo-
restal proposto.

Desenvolveu-se planilhas fi-
nanceiras contendo o levan-
tamento dos custos e recei-
tas das atividades, bem como 
os dados gerais das proprie-
dades. Adicionando os custos 
e produtividades para as di-
ferentes técnicas de recupe-
ração florestal propostas, foi 
possível traçar uma estraté-
gia financeira individualizada 
para cada caso. Nesta estra-
tégia foi sugerida a linha de 
crédito existente para fins de 
financiamento para projetos 
de recuperação da vegetação 
mais adequada ao fluxo de 
caixa e à capacidade de paga-
mento de cada produtor.

 1VPL:  Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna De Retorno; Payback: período de retorno do capital investido (em anos).

3. LIÇÕES APRENDIDAS
A partir dos planos de negócio individuais, foi gera-

da uma análise mais abrangente com foco no com-
portamento do produtor. A seguir são apresentadas 
as principais lições aprendidas que podem influenciar, 
em um segundo passo, a criação e implantação de um 
programa de financiamento para projetos de recupe-
ração de vegetação nativa.

A.	 Abordagem com o produtor 
e principais dificuldades 
observadas no estudo

Definiu-se uma estratégia de abordagem com os 
produtores e os meios para convencê-los a colaborar 
com o projeto a partir de dois eixos centrais:

Michel Temer
Presidente da República Federativa do Brasil
José Sarney Filho
Ministro de Estado do Meio Ambiente
José Pedro de Oliveira Costa
Secretário de Biodiversidade
Carlos Alberto de Mattos Scaramuzza
Diretor do Departamento de  
Conservação de Ecossistemas
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PRINCIPAIS INDICADORES DA PROPRIEDADE E NÍVEIS DE CONFORMIDADE

PRINCIPAIS IMPACTOS POSITIVOS ASSOCIADOS AOS PROJETOS DE RECUPERAÇÃO

F. Análise socioambiental
A análise socioambiental avaliou o nível de con-

formidade das propriedades e os principais impac-
tos positivos e negativos dos projetos elaborados. 
Quanto aos requisitos socioambientais traçados para 
o estudo, observa-se que mesmo aqueles requeridos 
legalmente apresentaram necessidade de adequa-
ção, principalmente os relacionados às questões tra-
balhistas. Isso demonstra a dificuldade pela escolha 

da adoção ou não de critérios socioambientais mais 
rígidos pelos bancos nas suas operações de finan-
ciamento. Com respeito aos impactos positivos dos 
projetos de recuperação de vegetação, vale ressal-
tar que estes são, em sua maioria, permanentes e de 
longo prazo. Os projetos de recuperação elaborados 
para os 12 casos resultarão em um estoque de car-
bono acumulado de 908,5 mil tCO2eq.

Fatores de desmotivação

•	Crédito exclusivo para a área de recuperação tem baixa 
capacidade motivacional;

•	Os prestadores de serviços técnicos que hoje apoiam os 
produtores não estão treinados para oferecer soluções 
de recuperação;

•	Pouco conhecimento técnico e jurídico sobre os Pro-
gramas de Regularização Ambiental (PRAs) e sobre os 
modelos com aproveitamento econômico;

•	Grande incerteza regulatória sobre os Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs);

•	Falta de inclusão das linhas de crédito para recuperação 
da vegetação nos planos de metas dos gestores de cré-
dito das instituições financeiras.

Fatores de motivação

•	Necessidade de regularização ambiental por conta das exi-
gências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, tais como 
bloqueio de acesso a crédito, além de Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) e Termos de Compromissos de 
Recuperação Ambiental (TCRAs) assinados previamente; 

•	Possibilidade de geração de renda nas áreas de recupe-
ração e diversificação de atividades, especialmente em 
áreas improdutivas;

•	Condições especiais de crédito destinadas à propriedade 
rural como um todo;

•	Existência de áreas marginais de produção na propriedade.

E. Análise de projetos (ótica de demanda e ótica de oferta e consolidado)

Assim, um programa de financiamento deve ser 
orientado a buscar esses adotantes precoces, uma 
vez que eles estão dispostos a tomar riscos e a inves-
tir no negócio de recuperação com aproveitamento 
econômico. Deve-se buscar soluções que destravem 
e agilizem o financiamento, ajudando a consolidar 
modelos de negócios de sucesso.

ÓTICA DE OFERTA ÓTICA DE DEMANDA OFERTA E DEMANDA

Ótica de 
oferta VPL > 0

Dívida / 
Fatura-
mento

(Dívida+  
financiamento)  

Propriedade
Análise 
inicial

Caixa negativo 
(depende de 

outras fontes)

Aumente 
VPL? 

Sem crédito

Aumente 
VPL? 

Com crédito

Financia-
mento 
viável

Razões para 
não tomar 

financiamento

Caso 1 - SP -R$ 191.300 0,00 0,60 Não Sim Não Muito Não VPL < 0

Caso 2 - SP R$ 2.450.000 0,62 0,36 Sim Não Não Pouco Sim

Caso 3 - SP R$ 18.222.300 0,00 0,07 Sim Não Pouco Moderado Sim

Caso 4 - SP R$  3.170.900 1,27 0,41 Não Sim Muito Muito Não Div/fat

Caso 5 - MT R$ 1.138.100 0,04 0,67 Sim Sim Muito Muito Sim

Caso 6 - MT R$ 5.862.400 0,73 0,15 Não Sim Moderado Muito Não Div/fat

Caso 7 - MT R$ 23.971.700 0,96 0,20 Não Não Pouco Moderado Não Div/fat

Caso 8 - MT R$ 8.752.300 0,73 0,14 Não Não Pouco Pouco Não Div/fat

Caso 9 - MT R$ 28.052.800 0,20 0,06 Sim Não Pouco Pouco Sim

Caso 10 - BA R$ 1.076.600 0,00 1,14 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 11 - BA R$ 458.400 0,58 1,06 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 12 - BA R$2.310.300 0,00 0,34 Sim Não Pouco Pouco Sim

Pela ótica de oferta de crédito, 5 casos apresentam boas condições para 
tomar o financiamento proposto.

Ao considerar 
o caixa nega-
tivo, apenas 
4 casos apre-
sentam boas 
condições para 
financiamento.

Todos os casos apresentam 
ganho de VPL com o 
financiamento, sendo +10% 
pouco (4), +20% moderado  
(2), e >20% muito interesse (6)

Dos 12 casos, 5 
apresentam boas 
considções para banco e 7 
poderiam ter crédito negado

A coluna “caixa negativo” ilustra os casos nos quais 
o investimento na recuperação da vegetação em ape-
nas um ano (hipótese adotada nesse estudo) torna ne-
gativo o resultado financeiro da propriedade no ano da 
implementação. Já a ótica da demanda traz a visão do 
produtor, ou seja, se o projeto de recuperação promo-
ve aumento do valor presente do negócio, com e sem 
o crédito. O crédito é ainda mais importante naqueles 
casos que apresentam caixa negativo. A última coluna 
demonstra a combinação das duas visões.

O esquema a seguir resume as conclusões encon-
tradas na visão econômico-financeira da análise dos 
projetos. A ótica da oferta traz a visão de quem finan-
cia o produtor. O financiador busca produtores com 
retorno positivo (Valor Presente Líquido: VPL > 0), 
alavancagem saudável (relação dívida/faturamento) 
e garantias (dívida mais financiamento/propriedade). 
Os casos assinalados com “sim” são aqueles que os 
financiadores teriam predisposição de financiar. 

Abordar corretamente o produtor, portanto, é fun-
damental para garantir seu engajamento e dispo-
sição em compartilhar informações de seu negócio 
com terceiros.

Com relação às principais dificuldades observadas, 
é importante mencionar os itens relacionados à ges-
tão das propriedades analisadas: em quase todas as 
propriedades foi necessário revisar o CAR; apenas 1 
das 12 propriedades analisadas fazia um controle de 
custos e receitas de alto padrão; vários produtores 
precisaram de apoio para preencher as planilhas ge-
renciais; os dados de depreciação e impostos tiveram 
que ser calculados pela equipe do estudo; em dois 
casos produtores optaram por compartilhar apenas 
documentos contábeis, o que resultou na necessidade 
de tradução dos dados contábeis em dados gerenciais 
pela equipe do estudo.

B. Fatores de motivação
Foram levantados os principais fatores motivacio-

nais e impedimentos para os produtores iniciarem 
atividades de restauração, visto que a demanda hoje 
por crédito para projetos com essa finalidade é ainda 
muito baixa: 

C. Modelos de negócio
O estudo identificou 5 modelos de negócio que po-

deriam servir como base ou serem adaptados e repli-
cados para outros produtores:

(i) 	 Solução do passivo da propriedade com mão de 
obra e recursos próprios. Esse modelo tende 
a predominar em áreas de recuperação relati-
vamente pequenas (geralmente APPs) e sem 
aproveitamento econômico;

(ii)	 Contratação de serviços terceirizados para resol-
ver passivos. Solução de maior interesse nos mé-
dios e grandes produtores que preferem manter o 
foco na atividade principal;

(iii)	Planejamento conjunto das atividades de recu-
peração e da atividade principal, aproveitando 
as sinergias no campo. Esse modelo foi sugeri-
do por pecuaristas que executaram a recupera-
ção de APPs junto com a reforma de pastagem;

(iv)	Implementação de uma diversidade maior de 
produtos em silviculturas, incluindo frutíferas 
e a recuperação como uma atividade comple-
mentar à principal, com potencial de expansão 
na Bahia e no Pará;

(v)	 Em áreas de cana-de-açúcar no estado de São 
Paulo: implementação de recuperação em ou-
tras propriedades e, em contrapartida, obten-
ção de descontos no valor do arrendamento 
junto aos proprietários; parcerias para execu-
ção das atividades de recuperação entre arren-
datários e terceiros.

D. Público-alvo
De acordo com as análises realizadas, foi possível 

identificar um público-alvo para uma possível fase 
inicial de um programa de financiamento, visto o 
panorama atual das incertezas regulatórias e des-
conhecimento da rentabilidade e efetividade dos 
projetos de recuperação com modelos com apro-
veitamento econômico. Esse grupo de produtores, 
denominados no estudo como “adotantes preco-
ces”, são aqueles com propensão a ser os primeiros 
exemplos a tomar financiamento para projetos de 
recuperação da vegetação.

Para nortear e direcionar o desenho de um programa 
de financiamento para recuperação de vegetação nati-
va, o estudo elaborou as seguintes recomendações:

•	Mesmo considerando que caberá aos proponentes apresen-
tarem seus projetos, o programa pode priorizar linhas de pro-
jetos que gerem incentivos econômicos para produtores;

•	Buscar uma definição precisa de público-alvo inicial, orien-
tada para os adotantes precoces e para os produtores com 
garantias e capacidade de endividamento adicional;

•	As condições de financiamento precisam ser estabelecidas 
com base em projetos técnicos que reproduzam a implanta-
ção de um investimento em recuperação;

Para produtores Para agentes financeiros

•	Incerteza regulatória com relação à aprovação dos Projetos de 
Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADAs) no 
escopo dos PRAs; 

•	Inexistência de modelos de sucesso e incertezas sobre as 
fontes de receitas;

•	Custos altos e prazos longos para retorno do investimento;

•	Impactos relevantes no fluxo de caixa;

•	Exigência de padrões socioambientais complexos como cri-
tério para o financiamento.

•	Baixa atratividade do financiamento comparado com ou-
tras modalidades para os produtores;

•	Prazos longos de repagamento;

•	Desconhecimento dos riscos individualizados;

•	Potencial aumento do nível de endividamento comprome-
tendo indicadores de alavancagem e garantias por perío-
dos longos;

•	Tendência de concessão de financiamento para quem o 
crédito não é essencial (trade-off);

•	Dificuldades operacionais na análise socioambiental devido 
à pulverização e diversidade das propriedades rurais.

CONCLUSÕES
Levando em consideração que a adesão a projetos 

de recuperação da vegetação via cumprimento da 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa ainda tem baixa  
capacidade de mobilização, e que o mesmo proprie-
tário pode se comportar de maneiras diferentes se 
exposto a informações mais completas, foram iden-
tificadas as principais oportunidades e obstáculos 
para a atividade de recuperação de vegetação no 
País, dadas as condições legais e de incentivo eco-
nômico atuais.

As oportunidades estão associadas a como tornar os 
projetos de recuperação mais atrativos para o produ-
tor, visando atrair aqueles que são pioneiros, ou seja, os 
adotantes precoces. As seguintes práticas foram assi-
naladas no estudo como oportunidades:

•	Abordar de forma correta o produtor;

•	Dar acesso a apoio técnico e propor um conjunto de soluções 
(evitar soluções padronizadas);

•	Trazer conhecimento ao produtor com respeito ao funciona-
mento das regras; 

•	Trazer soluções que possuam sinergias operacionais com a ati-
vidade principal da propriedade rural;

•	Diante da existência de áreas agrícolas subutilizadas, o produ-
tor se mostra mais interessado em investir;

•	Sempre que possível buscar soluções que criam possibilidades 
de ganhos de rentabilidade (aliados à adequação ambiental);

•	Observar o mercado consumidor regional para os produtos dos 
projetos de recuperação (madeira e outros) é fundamental;

•	Oferecer modelos já testados e com menor incerteza sobre as 
fontes de receita ajudam a motivar o produtor.

Com respeito aos obstáculos, foram diferenciados 
dois grupos: aqueles que obstruem a demanda por 
crédito para projetos de recuperação (visão dos pro-
dutores) e aqueles que geram incertezas para o finan-
ciador (visão dos agentes financeiros). A tabela abaixo 
resume os gargalos identificados:

•	Com o objetivo de baixar os custos de transação o máximo 
possível para os produtores, é desejável priorizar a utiliza-
ção de documentos comprobatórios de fácil acesso para 
concessão de crédito e acompanhamento de indicadores 
tanto econômicos, como socioambientais;

•	Ofertar produtos financeiros específicos considerando as 
características de cada projeto de recuperação e a atividade 
principal da propriedade;

•	As condições de financiamento precisam ser atrativas (pra-
zos e taxas de juros) de tal forma que o custo de capital dos 
produtores não aumente caso o financiamento para recupe-
ração seja tomado.

Agroicone_Sumario executivo_Folder A4_8pgs_v09.indd   2 08/03/18   18:11



4Sumário executivo 5Sumário executivo 6Sumário executivo 7Sumário executivo

ADOTANTES 
PRECOCES

Dificuldade para 
aplicação da lei 

(LPVN)

Possibilidade 
de retorno 
econômico 

pela atividade

Incertezas 
legais quanto 

aos PRAs 
(curto prazo)

Risco 
desconhecido 
(projetos de 

recuperação com 
aproveitamento 

econômico)
0

*Principais necessidades de adequação observadas no estudo

2 4 6 8 10 12

Conforme 
com ressalvas

Conforme

Não conforme

Não aplicável

Não informado

Pouco 
significativo

Não informado

Significativo

Muito 
significativo

0 2 4 6 8 10 12

Licença Ambiental

*Outorga para o uso de água

Formalização das relações de trabalho

*Acordos ou convenções coletivas (OIT 87 e 98)

*Condições de trabalho saudáveis e higiênicas

*Sistema de Saúde Ocupacional

*Sistema de Segurança Ocupacional

Serviços de Segurança (código de conduta)

Sobreposição com Terras Indígenas e Comunidades tradicionais

 Sobreposição com Unidades de Conservação

Tratamento e gestão de resíduos perigosos

Armazenamento de materiais perigosos e combustíveis

Melhoria da qualidade da água e manutenção hidrológica

Promoção da biodiversidade

Controle de Pragas e doenças (tamponamento)

Aumento de conectividade entre fluxos gênico

Melhoria das condições de solo/diminuição dos processos
erosivos e assoeramentos

Aumento do estoque de carbono (mudança do clima)

Geração de emprego e renda (diretos)

Diminuição da desigualdade de gênero

Melhoria nas condições de trabalho

Melhoria nas condições de saúde e segurança

5

4

3

6

7

5 1 5

4

5

2 6 1

1

1

1

1

2

1 10

12

10

9

8

12

121

8 2 1 1

1 6 1

1 2 4

3

1

1

1

2

2

3

2

4

4

8

4

4

2

5

3

4

6

2

4

1

6

2

9

5

7

5

4

6

4

1

5

PRINCIPAIS INDICADORES DA PROPRIEDADE E NÍVEIS DE CONFORMIDADE

PRINCIPAIS IMPACTOS POSITIVOS ASSOCIADOS AOS PROJETOS DE RECUPERAÇÃO

F. Análise socioambiental
A análise socioambiental avaliou o nível de con-

formidade das propriedades e os principais impac-
tos positivos e negativos dos projetos elaborados. 
Quanto aos requisitos socioambientais traçados para 
o estudo, observa-se que mesmo aqueles requeridos 
legalmente apresentaram necessidade de adequa-
ção, principalmente os relacionados às questões tra-
balhistas. Isso demonstra a dificuldade pela escolha 

da adoção ou não de critérios socioambientais mais 
rígidos pelos bancos nas suas operações de finan-
ciamento. Com respeito aos impactos positivos dos 
projetos de recuperação de vegetação, vale ressal-
tar que estes são, em sua maioria, permanentes e de 
longo prazo. Os projetos de recuperação elaborados 
para os 12 casos resultarão em um estoque de car-
bono acumulado de 908,5 mil tCO2eq.

Fatores de desmotivação

•	Crédito exclusivo para a área de recuperação tem baixa 
capacidade motivacional;

•	Os prestadores de serviços técnicos que hoje apoiam os 
produtores não estão treinados para oferecer soluções 
de recuperação;

•	Pouco conhecimento técnico e jurídico sobre os Pro-
gramas de Regularização Ambiental (PRAs) e sobre os 
modelos com aproveitamento econômico;

•	Grande incerteza regulatória sobre os Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs);

•	Falta de inclusão das linhas de crédito para recuperação 
da vegetação nos planos de metas dos gestores de cré-
dito das instituições financeiras.

Fatores de motivação

•	Necessidade de regularização ambiental por conta das exi-
gências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, tais como 
bloqueio de acesso a crédito, além de Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) e Termos de Compromissos de 
Recuperação Ambiental (TCRAs) assinados previamente; 

•	Possibilidade de geração de renda nas áreas de recupe-
ração e diversificação de atividades, especialmente em 
áreas improdutivas;

•	Condições especiais de crédito destinadas à propriedade 
rural como um todo;

•	Existência de áreas marginais de produção na propriedade.

E. Análise de projetos (ótica de demanda e ótica de oferta e consolidado)

Assim, um programa de financiamento deve ser 
orientado a buscar esses adotantes precoces, uma 
vez que eles estão dispostos a tomar riscos e a inves-
tir no negócio de recuperação com aproveitamento 
econômico. Deve-se buscar soluções que destravem 
e agilizem o financiamento, ajudando a consolidar 
modelos de negócios de sucesso.

ÓTICA DE OFERTA ÓTICA DE DEMANDA OFERTA E DEMANDA

Ótica de 
oferta VPL > 0

Dívida / 
Fatura-
mento

(Dívida+  
financiamento)  

Propriedade
Análise 
inicial

Caixa negativo 
(depende de 

outras fontes)

Aumente 
VPL? 

Sem crédito

Aumente 
VPL? 

Com crédito

Financia-
mento 
viável

Razões para 
não tomar 

financiamento

Caso 1 - SP -R$ 191.300 0,00 0,60 Não Sim Não Muito Não VPL < 0

Caso 2 - SP R$ 2.450.000 0,62 0,36 Sim Não Não Pouco Sim

Caso 3 - SP R$ 18.222.300 0,00 0,07 Sim Não Pouco Moderado Sim

Caso 4 - SP R$  3.170.900 1,27 0,41 Não Sim Muito Muito Não Div/fat

Caso 5 - MT R$ 1.138.100 0,04 0,67 Sim Sim Muito Muito Sim

Caso 6 - MT R$ 5.862.400 0,73 0,15 Não Sim Moderado Muito Não Div/fat

Caso 7 - MT R$ 23.971.700 0,96 0,20 Não Não Pouco Moderado Não Div/fat

Caso 8 - MT R$ 8.752.300 0,73 0,14 Não Não Pouco Pouco Não Div/fat

Caso 9 - MT R$ 28.052.800 0,20 0,06 Sim Não Pouco Pouco Sim

Caso 10 - BA R$ 1.076.600 0,00 1,14 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 11 - BA R$ 458.400 0,58 1,06 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 12 - BA R$2.310.300 0,00 0,34 Sim Não Pouco Pouco Sim

Pela ótica de oferta de crédito, 5 casos apresentam boas condições para 
tomar o financiamento proposto.

Ao considerar 
o caixa nega-
tivo, apenas 
4 casos apre-
sentam boas 
condições para 
financiamento.

Todos os casos apresentam 
ganho de VPL com o 
financiamento, sendo +10% 
pouco (4), +20% moderado  
(2), e >20% muito interesse (6)

Dos 12 casos, 5 
apresentam boas 
considções para banco e 7 
poderiam ter crédito negado

A coluna “caixa negativo” ilustra os casos nos quais 
o investimento na recuperação da vegetação em ape-
nas um ano (hipótese adotada nesse estudo) torna ne-
gativo o resultado financeiro da propriedade no ano da 
implementação. Já a ótica da demanda traz a visão do 
produtor, ou seja, se o projeto de recuperação promo-
ve aumento do valor presente do negócio, com e sem 
o crédito. O crédito é ainda mais importante naqueles 
casos que apresentam caixa negativo. A última coluna 
demonstra a combinação das duas visões.

O esquema a seguir resume as conclusões encon-
tradas na visão econômico-financeira da análise dos 
projetos. A ótica da oferta traz a visão de quem finan-
cia o produtor. O financiador busca produtores com 
retorno positivo (Valor Presente Líquido: VPL > 0), 
alavancagem saudável (relação dívida/faturamento) 
e garantias (dívida mais financiamento/propriedade). 
Os casos assinalados com “sim” são aqueles que os 
financiadores teriam predisposição de financiar. 

Abordar corretamente o produtor, portanto, é fun-
damental para garantir seu engajamento e dispo-
sição em compartilhar informações de seu negócio 
com terceiros.

Com relação às principais dificuldades observadas, 
é importante mencionar os itens relacionados à ges-
tão das propriedades analisadas: em quase todas as 
propriedades foi necessário revisar o CAR; apenas 1 
das 12 propriedades analisadas fazia um controle de 
custos e receitas de alto padrão; vários produtores 
precisaram de apoio para preencher as planilhas ge-
renciais; os dados de depreciação e impostos tiveram 
que ser calculados pela equipe do estudo; em dois 
casos produtores optaram por compartilhar apenas 
documentos contábeis, o que resultou na necessidade 
de tradução dos dados contábeis em dados gerenciais 
pela equipe do estudo.

B. Fatores de motivação
Foram levantados os principais fatores motivacio-

nais e impedimentos para os produtores iniciarem 
atividades de restauração, visto que a demanda hoje 
por crédito para projetos com essa finalidade é ainda 
muito baixa: 

C. Modelos de negócio
O estudo identificou 5 modelos de negócio que po-

deriam servir como base ou serem adaptados e repli-
cados para outros produtores:

(i) 	 Solução do passivo da propriedade com mão de 
obra e recursos próprios. Esse modelo tende 
a predominar em áreas de recuperação relati-
vamente pequenas (geralmente APPs) e sem 
aproveitamento econômico;

(ii)	 Contratação de serviços terceirizados para resol-
ver passivos. Solução de maior interesse nos mé-
dios e grandes produtores que preferem manter o 
foco na atividade principal;

(iii)	Planejamento conjunto das atividades de recu-
peração e da atividade principal, aproveitando 
as sinergias no campo. Esse modelo foi sugeri-
do por pecuaristas que executaram a recupera-
ção de APPs junto com a reforma de pastagem;

(iv)	Implementação de uma diversidade maior de 
produtos em silviculturas, incluindo frutíferas 
e a recuperação como uma atividade comple-
mentar à principal, com potencial de expansão 
na Bahia e no Pará;

(v)	 Em áreas de cana-de-açúcar no estado de São 
Paulo: implementação de recuperação em ou-
tras propriedades e, em contrapartida, obten-
ção de descontos no valor do arrendamento 
junto aos proprietários; parcerias para execu-
ção das atividades de recuperação entre arren-
datários e terceiros.

D. Público-alvo
De acordo com as análises realizadas, foi possível 

identificar um público-alvo para uma possível fase 
inicial de um programa de financiamento, visto o 
panorama atual das incertezas regulatórias e des-
conhecimento da rentabilidade e efetividade dos 
projetos de recuperação com modelos com apro-
veitamento econômico. Esse grupo de produtores, 
denominados no estudo como “adotantes preco-
ces”, são aqueles com propensão a ser os primeiros 
exemplos a tomar financiamento para projetos de 
recuperação da vegetação.

Para nortear e direcionar o desenho de um programa 
de financiamento para recuperação de vegetação nati-
va, o estudo elaborou as seguintes recomendações:

•	Mesmo considerando que caberá aos proponentes apresen-
tarem seus projetos, o programa pode priorizar linhas de pro-
jetos que gerem incentivos econômicos para produtores;

•	Buscar uma definição precisa de público-alvo inicial, orien-
tada para os adotantes precoces e para os produtores com 
garantias e capacidade de endividamento adicional;

•	As condições de financiamento precisam ser estabelecidas 
com base em projetos técnicos que reproduzam a implanta-
ção de um investimento em recuperação;

Para produtores Para agentes financeiros

•	Incerteza regulatória com relação à aprovação dos Projetos de 
Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADAs) no 
escopo dos PRAs; 

•	Inexistência de modelos de sucesso e incertezas sobre as 
fontes de receitas;

•	Custos altos e prazos longos para retorno do investimento;

•	Impactos relevantes no fluxo de caixa;

•	Exigência de padrões socioambientais complexos como cri-
tério para o financiamento.

•	Baixa atratividade do financiamento comparado com ou-
tras modalidades para os produtores;

•	Prazos longos de repagamento;

•	Desconhecimento dos riscos individualizados;

•	Potencial aumento do nível de endividamento comprome-
tendo indicadores de alavancagem e garantias por perío-
dos longos;

•	Tendência de concessão de financiamento para quem o 
crédito não é essencial (trade-off);

•	Dificuldades operacionais na análise socioambiental devido 
à pulverização e diversidade das propriedades rurais.

CONCLUSÕES
Levando em consideração que a adesão a projetos 

de recuperação da vegetação via cumprimento da 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa ainda tem baixa  
capacidade de mobilização, e que o mesmo proprie-
tário pode se comportar de maneiras diferentes se 
exposto a informações mais completas, foram iden-
tificadas as principais oportunidades e obstáculos 
para a atividade de recuperação de vegetação no 
País, dadas as condições legais e de incentivo eco-
nômico atuais.

As oportunidades estão associadas a como tornar os 
projetos de recuperação mais atrativos para o produ-
tor, visando atrair aqueles que são pioneiros, ou seja, os 
adotantes precoces. As seguintes práticas foram assi-
naladas no estudo como oportunidades:

•	Abordar de forma correta o produtor;

•	Dar acesso a apoio técnico e propor um conjunto de soluções 
(evitar soluções padronizadas);

•	Trazer conhecimento ao produtor com respeito ao funciona-
mento das regras; 

•	Trazer soluções que possuam sinergias operacionais com a ati-
vidade principal da propriedade rural;

•	Diante da existência de áreas agrícolas subutilizadas, o produ-
tor se mostra mais interessado em investir;

•	Sempre que possível buscar soluções que criam possibilidades 
de ganhos de rentabilidade (aliados à adequação ambiental);

•	Observar o mercado consumidor regional para os produtos dos 
projetos de recuperação (madeira e outros) é fundamental;

•	Oferecer modelos já testados e com menor incerteza sobre as 
fontes de receita ajudam a motivar o produtor.

Com respeito aos obstáculos, foram diferenciados 
dois grupos: aqueles que obstruem a demanda por 
crédito para projetos de recuperação (visão dos pro-
dutores) e aqueles que geram incertezas para o finan-
ciador (visão dos agentes financeiros). A tabela abaixo 
resume os gargalos identificados:

•	Com o objetivo de baixar os custos de transação o máximo 
possível para os produtores, é desejável priorizar a utiliza-
ção de documentos comprobatórios de fácil acesso para 
concessão de crédito e acompanhamento de indicadores 
tanto econômicos, como socioambientais;

•	Ofertar produtos financeiros específicos considerando as 
características de cada projeto de recuperação e a atividade 
principal da propriedade;

•	As condições de financiamento precisam ser atrativas (pra-
zos e taxas de juros) de tal forma que o custo de capital dos 
produtores não aumente caso o financiamento para recupe-
ração seja tomado.
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PRINCIPAIS INDICADORES DA PROPRIEDADE E NÍVEIS DE CONFORMIDADE

PRINCIPAIS IMPACTOS POSITIVOS ASSOCIADOS AOS PROJETOS DE RECUPERAÇÃO

F. Análise socioambiental
A análise socioambiental avaliou o nível de con-

formidade das propriedades e os principais impac-
tos positivos e negativos dos projetos elaborados. 
Quanto aos requisitos socioambientais traçados para 
o estudo, observa-se que mesmo aqueles requeridos 
legalmente apresentaram necessidade de adequa-
ção, principalmente os relacionados às questões tra-
balhistas. Isso demonstra a dificuldade pela escolha 

da adoção ou não de critérios socioambientais mais 
rígidos pelos bancos nas suas operações de finan-
ciamento. Com respeito aos impactos positivos dos 
projetos de recuperação de vegetação, vale ressal-
tar que estes são, em sua maioria, permanentes e de 
longo prazo. Os projetos de recuperação elaborados 
para os 12 casos resultarão em um estoque de car-
bono acumulado de 908,5 mil tCO2eq.

Fatores de desmotivação

•	Crédito exclusivo para a área de recuperação tem baixa 
capacidade motivacional;

•	Os prestadores de serviços técnicos que hoje apoiam os 
produtores não estão treinados para oferecer soluções 
de recuperação;

•	Pouco conhecimento técnico e jurídico sobre os Pro-
gramas de Regularização Ambiental (PRAs) e sobre os 
modelos com aproveitamento econômico;

•	Grande incerteza regulatória sobre os Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs);

•	Falta de inclusão das linhas de crédito para recuperação 
da vegetação nos planos de metas dos gestores de cré-
dito das instituições financeiras.

Fatores de motivação

•	Necessidade de regularização ambiental por conta das exi-
gências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, tais como 
bloqueio de acesso a crédito, além de Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) e Termos de Compromissos de 
Recuperação Ambiental (TCRAs) assinados previamente; 

•	Possibilidade de geração de renda nas áreas de recupe-
ração e diversificação de atividades, especialmente em 
áreas improdutivas;

•	Condições especiais de crédito destinadas à propriedade 
rural como um todo;

•	Existência de áreas marginais de produção na propriedade.

E. Análise de projetos (ótica de demanda e ótica de oferta e consolidado)

Assim, um programa de financiamento deve ser 
orientado a buscar esses adotantes precoces, uma 
vez que eles estão dispostos a tomar riscos e a inves-
tir no negócio de recuperação com aproveitamento 
econômico. Deve-se buscar soluções que destravem 
e agilizem o financiamento, ajudando a consolidar 
modelos de negócios de sucesso.

ÓTICA DE OFERTA ÓTICA DE DEMANDA OFERTA E DEMANDA

Ótica de 
oferta VPL > 0

Dívida / 
Fatura-
mento

(Dívida+  
financiamento)  

Propriedade
Análise 
inicial

Caixa negativo 
(depende de 

outras fontes)

Aumente 
VPL? 

Sem crédito

Aumente 
VPL? 

Com crédito

Financia-
mento 
viável

Razões para 
não tomar 

financiamento

Caso 1 - SP -R$ 191.300 0,00 0,60 Não Sim Não Muito Não VPL < 0

Caso 2 - SP R$ 2.450.000 0,62 0,36 Sim Não Não Pouco Sim

Caso 3 - SP R$ 18.222.300 0,00 0,07 Sim Não Pouco Moderado Sim

Caso 4 - SP R$  3.170.900 1,27 0,41 Não Sim Muito Muito Não Div/fat

Caso 5 - MT R$ 1.138.100 0,04 0,67 Sim Sim Muito Muito Sim

Caso 6 - MT R$ 5.862.400 0,73 0,15 Não Sim Moderado Muito Não Div/fat

Caso 7 - MT R$ 23.971.700 0,96 0,20 Não Não Pouco Moderado Não Div/fat

Caso 8 - MT R$ 8.752.300 0,73 0,14 Não Não Pouco Pouco Não Div/fat

Caso 9 - MT R$ 28.052.800 0,20 0,06 Sim Não Pouco Pouco Sim

Caso 10 - BA R$ 1.076.600 0,00 1,14 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 11 - BA R$ 458.400 0,58 1,06 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 12 - BA R$2.310.300 0,00 0,34 Sim Não Pouco Pouco Sim

Pela ótica de oferta de crédito, 5 casos apresentam boas condições para 
tomar o financiamento proposto.

Ao considerar 
o caixa nega-
tivo, apenas 
4 casos apre-
sentam boas 
condições para 
financiamento.

Todos os casos apresentam 
ganho de VPL com o 
financiamento, sendo +10% 
pouco (4), +20% moderado  
(2), e >20% muito interesse (6)

Dos 12 casos, 5 
apresentam boas 
considções para banco e 7 
poderiam ter crédito negado

A coluna “caixa negativo” ilustra os casos nos quais 
o investimento na recuperação da vegetação em ape-
nas um ano (hipótese adotada nesse estudo) torna ne-
gativo o resultado financeiro da propriedade no ano da 
implementação. Já a ótica da demanda traz a visão do 
produtor, ou seja, se o projeto de recuperação promo-
ve aumento do valor presente do negócio, com e sem 
o crédito. O crédito é ainda mais importante naqueles 
casos que apresentam caixa negativo. A última coluna 
demonstra a combinação das duas visões.

O esquema a seguir resume as conclusões encon-
tradas na visão econômico-financeira da análise dos 
projetos. A ótica da oferta traz a visão de quem finan-
cia o produtor. O financiador busca produtores com 
retorno positivo (Valor Presente Líquido: VPL > 0), 
alavancagem saudável (relação dívida/faturamento) 
e garantias (dívida mais financiamento/propriedade). 
Os casos assinalados com “sim” são aqueles que os 
financiadores teriam predisposição de financiar. 

Abordar corretamente o produtor, portanto, é fun-
damental para garantir seu engajamento e dispo-
sição em compartilhar informações de seu negócio 
com terceiros.

Com relação às principais dificuldades observadas, 
é importante mencionar os itens relacionados à ges-
tão das propriedades analisadas: em quase todas as 
propriedades foi necessário revisar o CAR; apenas 1 
das 12 propriedades analisadas fazia um controle de 
custos e receitas de alto padrão; vários produtores 
precisaram de apoio para preencher as planilhas ge-
renciais; os dados de depreciação e impostos tiveram 
que ser calculados pela equipe do estudo; em dois 
casos produtores optaram por compartilhar apenas 
documentos contábeis, o que resultou na necessidade 
de tradução dos dados contábeis em dados gerenciais 
pela equipe do estudo.

B. Fatores de motivação
Foram levantados os principais fatores motivacio-

nais e impedimentos para os produtores iniciarem 
atividades de restauração, visto que a demanda hoje 
por crédito para projetos com essa finalidade é ainda 
muito baixa: 

C. Modelos de negócio
O estudo identificou 5 modelos de negócio que po-

deriam servir como base ou serem adaptados e repli-
cados para outros produtores:

(i) 	 Solução do passivo da propriedade com mão de 
obra e recursos próprios. Esse modelo tende 
a predominar em áreas de recuperação relati-
vamente pequenas (geralmente APPs) e sem 
aproveitamento econômico;

(ii)	 Contratação de serviços terceirizados para resol-
ver passivos. Solução de maior interesse nos mé-
dios e grandes produtores que preferem manter o 
foco na atividade principal;

(iii)	Planejamento conjunto das atividades de recu-
peração e da atividade principal, aproveitando 
as sinergias no campo. Esse modelo foi sugeri-
do por pecuaristas que executaram a recupera-
ção de APPs junto com a reforma de pastagem;

(iv)	Implementação de uma diversidade maior de 
produtos em silviculturas, incluindo frutíferas 
e a recuperação como uma atividade comple-
mentar à principal, com potencial de expansão 
na Bahia e no Pará;

(v)	 Em áreas de cana-de-açúcar no estado de São 
Paulo: implementação de recuperação em ou-
tras propriedades e, em contrapartida, obten-
ção de descontos no valor do arrendamento 
junto aos proprietários; parcerias para execu-
ção das atividades de recuperação entre arren-
datários e terceiros.

D. Público-alvo
De acordo com as análises realizadas, foi possível 

identificar um público-alvo para uma possível fase 
inicial de um programa de financiamento, visto o 
panorama atual das incertezas regulatórias e des-
conhecimento da rentabilidade e efetividade dos 
projetos de recuperação com modelos com apro-
veitamento econômico. Esse grupo de produtores, 
denominados no estudo como “adotantes preco-
ces”, são aqueles com propensão a ser os primeiros 
exemplos a tomar financiamento para projetos de 
recuperação da vegetação.

Para nortear e direcionar o desenho de um programa 
de financiamento para recuperação de vegetação nati-
va, o estudo elaborou as seguintes recomendações:

•	Mesmo considerando que caberá aos proponentes apresen-
tarem seus projetos, o programa pode priorizar linhas de pro-
jetos que gerem incentivos econômicos para produtores;

•	Buscar uma definição precisa de público-alvo inicial, orien-
tada para os adotantes precoces e para os produtores com 
garantias e capacidade de endividamento adicional;

•	As condições de financiamento precisam ser estabelecidas 
com base em projetos técnicos que reproduzam a implanta-
ção de um investimento em recuperação;
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•	Incerteza regulatória com relação à aprovação dos Projetos de 
Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADAs) no 
escopo dos PRAs; 

•	Inexistência de modelos de sucesso e incertezas sobre as 
fontes de receitas;

•	Custos altos e prazos longos para retorno do investimento;

•	Impactos relevantes no fluxo de caixa;

•	Exigência de padrões socioambientais complexos como cri-
tério para o financiamento.

•	Baixa atratividade do financiamento comparado com ou-
tras modalidades para os produtores;

•	Prazos longos de repagamento;

•	Desconhecimento dos riscos individualizados;

•	Potencial aumento do nível de endividamento comprome-
tendo indicadores de alavancagem e garantias por perío-
dos longos;

•	Tendência de concessão de financiamento para quem o 
crédito não é essencial (trade-off);

•	Dificuldades operacionais na análise socioambiental devido 
à pulverização e diversidade das propriedades rurais.

CONCLUSÕES
Levando em consideração que a adesão a projetos 

de recuperação da vegetação via cumprimento da 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa ainda tem baixa  
capacidade de mobilização, e que o mesmo proprie-
tário pode se comportar de maneiras diferentes se 
exposto a informações mais completas, foram iden-
tificadas as principais oportunidades e obstáculos 
para a atividade de recuperação de vegetação no 
País, dadas as condições legais e de incentivo eco-
nômico atuais.

As oportunidades estão associadas a como tornar os 
projetos de recuperação mais atrativos para o produ-
tor, visando atrair aqueles que são pioneiros, ou seja, os 
adotantes precoces. As seguintes práticas foram assi-
naladas no estudo como oportunidades:

•	Abordar de forma correta o produtor;

•	Dar acesso a apoio técnico e propor um conjunto de soluções 
(evitar soluções padronizadas);

•	Trazer conhecimento ao produtor com respeito ao funciona-
mento das regras; 

•	Trazer soluções que possuam sinergias operacionais com a ati-
vidade principal da propriedade rural;

•	Diante da existência de áreas agrícolas subutilizadas, o produ-
tor se mostra mais interessado em investir;

•	Sempre que possível buscar soluções que criam possibilidades 
de ganhos de rentabilidade (aliados à adequação ambiental);

•	Observar o mercado consumidor regional para os produtos dos 
projetos de recuperação (madeira e outros) é fundamental;

•	Oferecer modelos já testados e com menor incerteza sobre as 
fontes de receita ajudam a motivar o produtor.

Com respeito aos obstáculos, foram diferenciados 
dois grupos: aqueles que obstruem a demanda por 
crédito para projetos de recuperação (visão dos pro-
dutores) e aqueles que geram incertezas para o finan-
ciador (visão dos agentes financeiros). A tabela abaixo 
resume os gargalos identificados:

•	Com o objetivo de baixar os custos de transação o máximo 
possível para os produtores, é desejável priorizar a utiliza-
ção de documentos comprobatórios de fácil acesso para 
concessão de crédito e acompanhamento de indicadores 
tanto econômicos, como socioambientais;

•	Ofertar produtos financeiros específicos considerando as 
características de cada projeto de recuperação e a atividade 
principal da propriedade;

•	As condições de financiamento precisam ser atrativas (pra-
zos e taxas de juros) de tal forma que o custo de capital dos 
produtores não aumente caso o financiamento para recupe-
ração seja tomado.
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PRINCIPAIS INDICADORES DA PROPRIEDADE E NÍVEIS DE CONFORMIDADE

PRINCIPAIS IMPACTOS POSITIVOS ASSOCIADOS AOS PROJETOS DE RECUPERAÇÃO

F. Análise socioambiental
A análise socioambiental avaliou o nível de con-

formidade das propriedades e os principais impac-
tos positivos e negativos dos projetos elaborados. 
Quanto aos requisitos socioambientais traçados para 
o estudo, observa-se que mesmo aqueles requeridos 
legalmente apresentaram necessidade de adequa-
ção, principalmente os relacionados às questões tra-
balhistas. Isso demonstra a dificuldade pela escolha 

da adoção ou não de critérios socioambientais mais 
rígidos pelos bancos nas suas operações de finan-
ciamento. Com respeito aos impactos positivos dos 
projetos de recuperação de vegetação, vale ressal-
tar que estes são, em sua maioria, permanentes e de 
longo prazo. Os projetos de recuperação elaborados 
para os 12 casos resultarão em um estoque de car-
bono acumulado de 908,5 mil tCO2eq.

Fatores de desmotivação

•	Crédito exclusivo para a área de recuperação tem baixa 
capacidade motivacional;

•	Os prestadores de serviços técnicos que hoje apoiam os 
produtores não estão treinados para oferecer soluções 
de recuperação;

•	Pouco conhecimento técnico e jurídico sobre os Pro-
gramas de Regularização Ambiental (PRAs) e sobre os 
modelos com aproveitamento econômico;

•	Grande incerteza regulatória sobre os Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs);

•	Falta de inclusão das linhas de crédito para recuperação 
da vegetação nos planos de metas dos gestores de cré-
dito das instituições financeiras.

Fatores de motivação

•	Necessidade de regularização ambiental por conta das exi-
gências da Lei de Proteção da Vegetação Nativa, tais como 
bloqueio de acesso a crédito, além de Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) e Termos de Compromissos de 
Recuperação Ambiental (TCRAs) assinados previamente; 

•	Possibilidade de geração de renda nas áreas de recupe-
ração e diversificação de atividades, especialmente em 
áreas improdutivas;

•	Condições especiais de crédito destinadas à propriedade 
rural como um todo;

•	Existência de áreas marginais de produção na propriedade.

E. Análise de projetos (ótica de demanda e ótica de oferta e consolidado)

Assim, um programa de financiamento deve ser 
orientado a buscar esses adotantes precoces, uma 
vez que eles estão dispostos a tomar riscos e a inves-
tir no negócio de recuperação com aproveitamento 
econômico. Deve-se buscar soluções que destravem 
e agilizem o financiamento, ajudando a consolidar 
modelos de negócios de sucesso.

ÓTICA DE OFERTA ÓTICA DE DEMANDA OFERTA E DEMANDA

Ótica de 
oferta VPL > 0

Dívida / 
Fatura-
mento

(Dívida+  
financiamento)  

Propriedade
Análise 
inicial

Caixa negativo 
(depende de 

outras fontes)

Aumente 
VPL? 

Sem crédito

Aumente 
VPL? 

Com crédito

Financia-
mento 
viável

Razões para 
não tomar 

financiamento

Caso 1 - SP -R$ 191.300 0,00 0,60 Não Sim Não Muito Não VPL < 0

Caso 2 - SP R$ 2.450.000 0,62 0,36 Sim Não Não Pouco Sim

Caso 3 - SP R$ 18.222.300 0,00 0,07 Sim Não Pouco Moderado Sim

Caso 4 - SP R$  3.170.900 1,27 0,41 Não Sim Muito Muito Não Div/fat

Caso 5 - MT R$ 1.138.100 0,04 0,67 Sim Sim Muito Muito Sim

Caso 6 - MT R$ 5.862.400 0,73 0,15 Não Sim Moderado Muito Não Div/fat

Caso 7 - MT R$ 23.971.700 0,96 0,20 Não Não Pouco Moderado Não Div/fat

Caso 8 - MT R$ 8.752.300 0,73 0,14 Não Não Pouco Pouco Não Div/fat

Caso 9 - MT R$ 28.052.800 0,20 0,06 Sim Não Pouco Pouco Sim

Caso 10 - BA R$ 1.076.600 0,00 1,14 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 11 - BA R$ 458.400 0,58 1,06 Não Sim Pouco Muito Não Garantia

Caso 12 - BA R$2.310.300 0,00 0,34 Sim Não Pouco Pouco Sim

Pela ótica de oferta de crédito, 5 casos apresentam boas condições para 
tomar o financiamento proposto.

Ao considerar 
o caixa nega-
tivo, apenas 
4 casos apre-
sentam boas 
condições para 
financiamento.

Todos os casos apresentam 
ganho de VPL com o 
financiamento, sendo +10% 
pouco (4), +20% moderado  
(2), e >20% muito interesse (6)

Dos 12 casos, 5 
apresentam boas 
considções para banco e 7 
poderiam ter crédito negado

A coluna “caixa negativo” ilustra os casos nos quais 
o investimento na recuperação da vegetação em ape-
nas um ano (hipótese adotada nesse estudo) torna ne-
gativo o resultado financeiro da propriedade no ano da 
implementação. Já a ótica da demanda traz a visão do 
produtor, ou seja, se o projeto de recuperação promo-
ve aumento do valor presente do negócio, com e sem 
o crédito. O crédito é ainda mais importante naqueles 
casos que apresentam caixa negativo. A última coluna 
demonstra a combinação das duas visões.

O esquema a seguir resume as conclusões encon-
tradas na visão econômico-financeira da análise dos 
projetos. A ótica da oferta traz a visão de quem finan-
cia o produtor. O financiador busca produtores com 
retorno positivo (Valor Presente Líquido: VPL > 0), 
alavancagem saudável (relação dívida/faturamento) 
e garantias (dívida mais financiamento/propriedade). 
Os casos assinalados com “sim” são aqueles que os 
financiadores teriam predisposição de financiar. 

Abordar corretamente o produtor, portanto, é fun-
damental para garantir seu engajamento e dispo-
sição em compartilhar informações de seu negócio 
com terceiros.

Com relação às principais dificuldades observadas, 
é importante mencionar os itens relacionados à ges-
tão das propriedades analisadas: em quase todas as 
propriedades foi necessário revisar o CAR; apenas 1 
das 12 propriedades analisadas fazia um controle de 
custos e receitas de alto padrão; vários produtores 
precisaram de apoio para preencher as planilhas ge-
renciais; os dados de depreciação e impostos tiveram 
que ser calculados pela equipe do estudo; em dois 
casos produtores optaram por compartilhar apenas 
documentos contábeis, o que resultou na necessidade 
de tradução dos dados contábeis em dados gerenciais 
pela equipe do estudo.

B. Fatores de motivação
Foram levantados os principais fatores motivacio-

nais e impedimentos para os produtores iniciarem 
atividades de restauração, visto que a demanda hoje 
por crédito para projetos com essa finalidade é ainda 
muito baixa: 

C. Modelos de negócio
O estudo identificou 5 modelos de negócio que po-

deriam servir como base ou serem adaptados e repli-
cados para outros produtores:

(i) 	 Solução do passivo da propriedade com mão de 
obra e recursos próprios. Esse modelo tende 
a predominar em áreas de recuperação relati-
vamente pequenas (geralmente APPs) e sem 
aproveitamento econômico;

(ii)	 Contratação de serviços terceirizados para resol-
ver passivos. Solução de maior interesse nos mé-
dios e grandes produtores que preferem manter o 
foco na atividade principal;

(iii)	Planejamento conjunto das atividades de recu-
peração e da atividade principal, aproveitando 
as sinergias no campo. Esse modelo foi sugeri-
do por pecuaristas que executaram a recupera-
ção de APPs junto com a reforma de pastagem;

(iv)	Implementação de uma diversidade maior de 
produtos em silviculturas, incluindo frutíferas 
e a recuperação como uma atividade comple-
mentar à principal, com potencial de expansão 
na Bahia e no Pará;

(v)	 Em áreas de cana-de-açúcar no estado de São 
Paulo: implementação de recuperação em ou-
tras propriedades e, em contrapartida, obten-
ção de descontos no valor do arrendamento 
junto aos proprietários; parcerias para execu-
ção das atividades de recuperação entre arren-
datários e terceiros.

D. Público-alvo
De acordo com as análises realizadas, foi possível 

identificar um público-alvo para uma possível fase 
inicial de um programa de financiamento, visto o 
panorama atual das incertezas regulatórias e des-
conhecimento da rentabilidade e efetividade dos 
projetos de recuperação com modelos com apro-
veitamento econômico. Esse grupo de produtores, 
denominados no estudo como “adotantes preco-
ces”, são aqueles com propensão a ser os primeiros 
exemplos a tomar financiamento para projetos de 
recuperação da vegetação.

Para nortear e direcionar o desenho de um programa 
de financiamento para recuperação de vegetação nati-
va, o estudo elaborou as seguintes recomendações:

•	Mesmo considerando que caberá aos proponentes apresen-
tarem seus projetos, o programa pode priorizar linhas de pro-
jetos que gerem incentivos econômicos para produtores;

•	Buscar uma definição precisa de público-alvo inicial, orien-
tada para os adotantes precoces e para os produtores com 
garantias e capacidade de endividamento adicional;

•	As condições de financiamento precisam ser estabelecidas 
com base em projetos técnicos que reproduzam a implanta-
ção de um investimento em recuperação;

Para produtores Para agentes financeiros

•	Incerteza regulatória com relação à aprovação dos Projetos de 
Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADAs) no 
escopo dos PRAs; 

•	Inexistência de modelos de sucesso e incertezas sobre as 
fontes de receitas;

•	Custos altos e prazos longos para retorno do investimento;

•	Impactos relevantes no fluxo de caixa;

•	Exigência de padrões socioambientais complexos como cri-
tério para o financiamento.

•	Baixa atratividade do financiamento comparado com ou-
tras modalidades para os produtores;

•	Prazos longos de repagamento;

•	Desconhecimento dos riscos individualizados;

•	Potencial aumento do nível de endividamento comprome-
tendo indicadores de alavancagem e garantias por perío-
dos longos;

•	Tendência de concessão de financiamento para quem o 
crédito não é essencial (trade-off);

•	Dificuldades operacionais na análise socioambiental devido 
à pulverização e diversidade das propriedades rurais.

CONCLUSÕES
Levando em consideração que a adesão a projetos 

de recuperação da vegetação via cumprimento da 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa ainda tem baixa  
capacidade de mobilização, e que o mesmo proprie-
tário pode se comportar de maneiras diferentes se 
exposto a informações mais completas, foram iden-
tificadas as principais oportunidades e obstáculos 
para a atividade de recuperação de vegetação no 
País, dadas as condições legais e de incentivo eco-
nômico atuais.

As oportunidades estão associadas a como tornar os 
projetos de recuperação mais atrativos para o produ-
tor, visando atrair aqueles que são pioneiros, ou seja, os 
adotantes precoces. As seguintes práticas foram assi-
naladas no estudo como oportunidades:

•	Abordar de forma correta o produtor;

•	Dar acesso a apoio técnico e propor um conjunto de soluções 
(evitar soluções padronizadas);

•	Trazer conhecimento ao produtor com respeito ao funciona-
mento das regras; 

•	Trazer soluções que possuam sinergias operacionais com a ati-
vidade principal da propriedade rural;

•	Diante da existência de áreas agrícolas subutilizadas, o produ-
tor se mostra mais interessado em investir;

•	Sempre que possível buscar soluções que criam possibilidades 
de ganhos de rentabilidade (aliados à adequação ambiental);

•	Observar o mercado consumidor regional para os produtos dos 
projetos de recuperação (madeira e outros) é fundamental;

•	Oferecer modelos já testados e com menor incerteza sobre as 
fontes de receita ajudam a motivar o produtor.

Com respeito aos obstáculos, foram diferenciados 
dois grupos: aqueles que obstruem a demanda por 
crédito para projetos de recuperação (visão dos pro-
dutores) e aqueles que geram incertezas para o finan-
ciador (visão dos agentes financeiros). A tabela abaixo 
resume os gargalos identificados:

•	Com o objetivo de baixar os custos de transação o máximo 
possível para os produtores, é desejável priorizar a utiliza-
ção de documentos comprobatórios de fácil acesso para 
concessão de crédito e acompanhamento de indicadores 
tanto econômicos, como socioambientais;

•	Ofertar produtos financeiros específicos considerando as 
características de cada projeto de recuperação e a atividade 
principal da propriedade;

•	As condições de financiamento precisam ser atrativas (pra-
zos e taxas de juros) de tal forma que o custo de capital dos 
produtores não aumente caso o financiamento para recupe-
ração seja tomado.
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12 MILHÕES DE HECTARES EM 12 CASOS REAIS
 Modelos econômicos para fomentar a restauração ecológica no Brasil

SUMÁRIO  
EXECUTIVO

INTRODUÇÃO
Já existe consenso no Brasil quanto ao potencial da ati-

vidade de restauração florestal e recuperação da vegeta-
ção nativa do País. Estruturas regulatórias, como a Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa (Lei nº 12.651/2012) e o 
decreto da Política Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa (Decreto nº 8.972/2017), e estratégias, como 
as Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), 
vinculadas à Convenção da Mudança do Clima, e o Plano 
Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (PLANA-
VEG), demostram não só o compromisso do Brasil com a 
recuperação de vegetação nativa, mas também indicam 
que o País está buscando mecanismos para estimular o 
desenvolvimento de um mercado para a atividade.

Este estudo é resultado do avanço da cooperação entre 
os governos da Alemanha e do Brasil no tema da mudan-
ça do clima, conforme acordado na Declaração Conjunta 
sobre Mudança do Clima de 2015. Os governos concor-
daram em trabalhar em conjunto para contribuir com o 
objetivo de apoiar as atividades de recuperação florestal 
no Brasil. Dessa forma, a Alemanha destinou um emprés-
timo no montante de 100 milhões de euros que o banco 
alemão KfW repassará ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) para dar início a um 
novo programa de financiamento conjunto KfW/BNDES 
para projetos de recuperação de vegetação nativa. Para 
preparar este programa, o KfW financiou, com recursos 
do Ministério Federal de Cooperação Econômica e De-
senvolvimento (BMZ), o estudo aqui apresentado.

O estudo 12 milhões de hectares em 12 casos reais: 
modelos econômicos para fomentar a recuperação eco-
lógica no Brasil desenvolveu planos individuais de regula-
rização ambiental e propôs planos de investimentos para 
12 propriedades rurais brasileiras. Os investimentos ne-
cessários para promover a regularização ambiental foram 

analisados com e sem financiamento, tomando por base 
as linhas de crédito para recuperação já existentes. A aná-
lise detalhada dos 12 casos permitiu também a identifica-
ção de modelos de negócio que têm potencial de viabilizar 
investimentos em recuperação vegetal nas propriedades 
rurais. Os planos de regularização propostos para cada 
caso incluem: o projeto de restauração de vegetação nati-
va e o projeto de adequação socioambiental, baseado em 
indicadores da International Finance Corporation (IFC) e nas 
legislações federais e estaduais brasileiras.

A análise de casos reais permitiu entender as principais 
incertezas do mercado de recuperação de vegetação na-
tiva no Brasil, sobretudo de natureza microeconômica, 
identificar, na visão do proprietário rural, que condições 
precisam ser desenvolvidas para criar demanda por recu-
peração e qual o real potencial de se estimular a recupe-
ração por meio de proprietários rurais pioneiros.

Esta publicação apresenta o sumário executivo do es-
tudo em questão e traz, resumidamente, suas principais 
análises e conclusões, dando ênfase às lições aprendidas 
e possíveis caminhos a serem percorridos para fomentar o 
mercado de recuperação da vegetação no País, bem como 
recomendações para um possível programa de financia-
mento. O estudo completo conta com os planos de ade-
quação e de investimento dos casos analisados.

As principais conclusões deste estudo estão relacio-
nadas aos seguintes itens:
I.	 Formas de abordagem com o produtor;
II.	 Fatores motivacionais para proprietários de terras 

investirem em recuperação da vegetação;
III.	 Públicos-alvo e modelos de negócios;
IV.	 Avaliação dos planos de negócio;
V.	 Impacto de um programa de financiamento no  

fluxo de caixa do produtor;
VI.	 Projetos de recuperação de vegetação propostos;
VII.	 Eficiência de investimento em relação  

aos resultados socioambientais;
VIII.	 Oportunidades e desafios para um  

programa de financiamento.

O estudo completo estará disponível, em 
versão eletrônica, no site da Agroicone:  
www.agroicone.com.br 

www.agroicone.com.br
+55 11 3025-0500

O objetivo geral deste estudo foi prover informação 
de qualidade para o desenho de um programa de finan-
ciamento de projetos de recuperação da vegetação e 
adequação ambiental de propriedades rurais, que esti-
mule produtores a investir no curto prazo.

A construção dos 12 planos de investimento per-
mitiu também:
•	Entender a disposição e as condições que podem levar os pro-

dutores/proprietários rurais a investir em atividades de recu-
peração de vegetação nativa na abordagem da Lei de Proteção 
da Vegetação Nativa (LPVN), tendo casos concretos como base;

•	Demonstrar e/ou quantificar os principais obstáculos que ini-
bem a demanda e o oferecimento de crédito.

Os 12 casos reais
Inicialmente, realizou-se uma análise para escolha 

dos estados foco do estudo, por meio do levantamento 
de ativos e passivos resultantes da Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, da revisão das legislações estaduais 
dos programas de regularização ambiental e do levanta-
mento do perfil de produção agropecuária e crédito rural 
no País. Após a escolha dos estados e regiões biogeo-
gráficas (biomas) a serem estudados, foram realizadas 
38 entrevistas prévias com proprietários de 5 estados 
brasileiros (BA, MS, MT, RR e SP) para formar uma lista 
longa de potenciais candidatos a participar do estudo. 
Contatos da Agroicone e de várias entidades do setor 
produtivo foram fundamentais nesta fase.

Foram analisados diversos fatores em cada um destes 
38 casos para a definição dos 12 casos, tais como: tama-
nho da propriedade, presença e tamanho do passivo da 
propriedade, demonstração de interesse em participar do 
projeto por parte dos produtores, diversidade de regiões 
biogeográficas e diferentes localidades dentro do mesmo 
estado, bem como sugestões e encaminhamentos por 
parte do BNDES e do KfW.

Uma caracterização geral dos 12 casos analisados é 
apresentada a seguir a partir dos seguintes critérios: 
unidade da federação e região biogeográfica de loca-
lização das propriedades, atividade principal, tamanho 
da propriedade e tamanho do passivo.

1. OBJETIVOS DO PROJETO E OS 12 CASOS

NOTAS:
1. Não se buscou analisar e quantificar os problemas estruturais da 
tomada de financiamentos bancários pelos produtores; somente 
produtores que possuem condições para tomar crédito bancário fo-
ram incluídos na amostra. 
2. Foco exclusivo do estudo em propriedades individuais com proje-
tos de recuperação dentro das propriedades; opções de regulariza-
ção, como a compensação de Reserva Legal (RL) em outra proprie-
dade, não foram trabalhadas. 
3. Os projetos de recuperação florestal foram propostos aos pro-
dutores pela Agroicone, muitas vezes resultando em investimentos 
acima do necessário para o cumprimento legal, mas com fins de di-
versificar e aumentar a renda dos produtores (projetos com aprovei-
tamento econômico). Salienta-se, no entanto, que a decisão de se 
fazer o investimento é unicamente do proprietário e ele deverá levar 
em conta os prazos legais já estabelecidos.
4. O estudo deu ênfase às soluções voltadas à recuperação de vege-
tação dentro da propriedade onde havia falta de vegetação nativa. 
Outros modelos com foco em soluções coletivas, com maior inte-
gração da cadeia ou liderados por entidades de classe são possíveis, 
mas necessitam de um planejamento mais centralizado, que não foi 
a ênfase dada neste estudo.

2. METODOLOGIA - ANÁLISES INDIVIDUAIS
Para cada um dos 12 casos foram realizadas 4 

diferentes análises, visando uma melhor compre-
ensão da situação atual de cada propriedade rural, 

Compilando os resultados dessas 4 análises, fo-
ram propostos planos de negócio para cada um dos 
casos, sendo o projeto de recuperação florestal ba-
seado nos déficits de vegetação de acordo com a 
Lei de Proteção da Vegetação Nativa, na capacidade 

de pagamento dos produtores e na necessidade de 
adequação socioambiental das propriedades, com 
ênfase em modelos com aproveitamento econômico 
das áreas a serem restauradas, como forma de gerar 
renda para os produtores. 

bem como a geração de dados socioeconômicos e 
ambientais mais precisos para a formulação dos 
planos de negócio:

1. Gerar confiança no produtor em relação à equipe 
de trabalho. As informações foram passadas com 
antecedência e de forma detalhada. Foram feitas 
visitas institucionais prévias às visitas de campo;

2. Demonstrar que os resultados da análise de 
sua propriedade são úteis, seja para conhecer 
melhor os resultados do seu negócio, seja para 
buscar financiamentos futuros. Todas as análi-
ses e planilhas elaboradas foram entregues aos 
produtores, incluindo os projetos de recuperação.

O diagrama abaixo serve de apoio para 
identificação do público-alvo. Ele foi elaborado 
com base nos resultados do estudo, ou seja, 
é um guia para seleção do público-alvo que o 
estudo aponta como mais propenso a investir 
em projetos de recuperação da vegetação.A Panorama atual -  

informações gerais
B Diagnóstico ambiental –  

Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e projeto de 
recuperação

C Adequação ambiental 
e plano de ação 
socioambiental 
(propriedade e projeto 
de recuperação)

D Estratégia financeira  
(propriedade e projeto  
de restauração)

Foram levantados os prin-
cipais dados ambientais e 
econômicos das proprie-
dades, bem como o desen-
volvimento de duas análi-
ses iniciais:
a)	Análise geográfica do 

entorno: sobreposição e 
proximidade das proprie-
dades com áreas pro-
tegidas (parques, Áreas 
de Proteção Ambiental, 
áreas indígenas, assen-
tamentos etc.);

b)	Simulação da Demons-
tração de Resultado do 
Exercício (DRE) da pro-
priedade em 2015 (valo-
res em R$).

Elaborou-se um plano de 
adequação ambiental (proje-
to de recuperação florestal) 
perante a Lei de Proteção da 
Vegetação Nativa, de acor-
do com os déficits de Áreas 
de Preservação Permanente 
(APP) e Reserva Legal (RL) 
para cada propriedade.
Além disso, observou-se a 
necessidade ou não de revi-
são do CAR.
Ainda, para as áreas de RL com 
aproveitamento econômico, 
foi feita a análise econômica 
de cada modelo desenvolvi-
do (custos, receitas, VPL, TIR e 
payback1) no horizonte de tem-
po de 25 anos.

Para cada caso, desenvol-
veu-se um Plano de Ade-
quação Socioambiental fun-
damentado nos requisitos 
da IFC, legislações federal e 
estaduais vigentes e acordos 
e convenções coletivas.
Os planos foram desenvolvi-
dos com base em duas ferra-
mentas de análise:
a)	Análise de risco: lista de  

requisitos socioambiental 
(adequação da propriedade);

b)	Análise de impactos positi-
vos e negativos do projeto 
de recuperação: Matriz de 
aspectos e impactos do 
projeto de recuperação flo-
restal proposto.

Desenvolveu-se planilhas fi-
nanceiras contendo o levan-
tamento dos custos e recei-
tas das atividades, bem como 
os dados gerais das proprie-
dades. Adicionando os custos 
e produtividades para as di-
ferentes técnicas de recupe-
ração florestal propostas, foi 
possível traçar uma estraté-
gia financeira individualizada 
para cada caso. Nesta estra-
tégia foi sugerida a linha de 
crédito existente para fins de 
financiamento para projetos 
de recuperação da vegetação 
mais adequada ao fluxo de 
caixa e à capacidade de paga-
mento de cada produtor.

 1VPL:  Valor Presente Líquido; TIR: Taxa Interna De Retorno; Payback: período de retorno do capital investido (em anos).

3. LIÇÕES APRENDIDAS
A partir dos planos de negócio individuais, foi gera-

da uma análise mais abrangente com foco no com-
portamento do produtor. A seguir são apresentadas 
as principais lições aprendidas que podem influenciar, 
em um segundo passo, a criação e implantação de um 
programa de financiamento para projetos de recupe-
ração de vegetação nativa.

A.	 Abordagem com o produtor 
e principais dificuldades 
observadas no estudo

Definiu-se uma estratégia de abordagem com os 
produtores e os meios para convencê-los a colaborar 
com o projeto a partir de dois eixos centrais:

Michel Temer
Presidente da República Federativa do Brasil
José Sarney Filho
Ministro de Estado do Meio Ambiente
José Pedro de Oliveira Costa
Secretário de Biodiversidade
Carlos Alberto de Mattos Scaramuzza
Diretor do Departamento de  
Conservação de Ecossistemas
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